Resolução CONEPE nº 02/2005

Regulamenta o regime especial para os alunos dos cursos da Faculdade Energia de Administração e Negócios

A Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONEPE, da Faculdade Energia de Administração e Negócios - FEAN, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Homologar o regulamento de Regime Especial das Faculdades Energia

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares
Art. 1º. O regime especial é uma prática excepcional que visa dar condições especiais de acompanhamento e participação nas atividades pedagógicas aos acadêmicos em situações que lhe impossibilitem a freqüência e a participação nas atividades acadêmicas normais.

Art. 2º. O regime especial se define pela dispensa da exigibilidade de presença física do acadêmico nas aulas, substituídas por programação especial definida pelos professores das disciplinas, com o objetivo de simultaneamente garantir o aprendizado e a avaliação do conteúdo do acadêmico.

CAPÍTULO II

Da Aplicabilidade

Art. 3º. O regime especial aplica-se primariamente aos acadêmicos portadores de afecções adquiridas, infecções, traumatismos ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares, desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes.

Art. 4º. O regime especial estende-se à mulher em estado de gravidez, a
partir do oitavo mês de gestação e durante três meses.

§ 1º. Em casos excepcionais, comprovados mediante laudo médico, pode ser aumentado o período de repouso, antes e depois do parto, mediante decisão do coordenador de curso.

§ 2º. Em situações de gravidez de risco, devidamente comprovadas mediante laudo médico, poder-se-á conceder o regime especial antes do oitavo mês de gestação.

Art. 5º. Condiciona-se a concessão do regime especial, mesmo nos casos a que se referem os artigos 3º e 4º desta Resolução, ao cumprimento dos seguintes requisitos:

I – Matrícula regular nas disciplinas solicitadas;

II – Quitação das obrigações financeiras para com a instituição.

CAPÍTULO III

Do Processo de Regime Especial

Art. 6º. O regime especial será solicitado pelo acadêmico por meio de requerimento, ao qual juntar-se-ão os documentos comprobatórios da necessidade de tal regime.

§ 1º. Os documentos a que se referem o caput deste artigo podem ser atestados ou laudos médicos, devidamente lavrados por profissional registrado no Conselho Regional de Medicina e por ele firmados com CID e estabelecimento do tempo de validade do atestado. 

§ 2º. Ao requerimento preenchido pelo acadêmico anexar-se-á declaração das disciplinas nas quais este se encontra matriculado, para contato junto aos professores.

§ 3º. No requerimento, o aluno deverá incluir telefone para contato e endereços residencial e de correio eletrônico.

§ 4º. Em caso de necessidade de prorrogação do regime especial, o acadêmico deverá apresentar novo atestado ou laudo, na forma disposta no § 1º deste artigo.

Art. 7º. O requerimento deve ser encaminhado ao coordenador do curso ao qual o acadêmico está matriculado, para apreciação.

§ 1º. O coordenador do curso terá prazo de 72 horas para pronunciar-se a respeito do requerimento, posicionando-se favorável ou contrariamente à concessão do regime.

§ 2º. O parecer do coordenador será encaminhado à Secretaria Acadêmica, que comunicará os docentes via contato telefônico e mensagem de correio eletrônico, e manterá disponível o parecer para que o acadêmico, ou pessoa por ele determinada e constante do requerimento, tome conhecimento, assinando termo de ciência na secretaria acadêmica.
Art. 8º. Em tendo optado pela concessão do regime especial, o coordenador deverá entrar em contato com os professores das disciplinas às quais o acadêmico se encontra regularmente matriculado, para definição de um plano de estudos.

§ 1º. O plano de estudos a que se refere o caput deste artigo é de inteira responsabilidade do professor e consistirá em atividades especiais, não-presenciais, que contemplem o conteúdo da disciplina e permitam o atingimento dos objetivos de aprendizagem em conformidade com o Plano de Ensino da disciplina.

§ 2º. O plano de estudos deverá ser aprovado pelo coordenador do curso.

§ 3º. O plano aprovado deverá ser encaminhado prontamente ao acadêmico pelo professor da disciplina.

§ 4º. O não-cumprimento das atividades constantes do plano de estudos acarretará a reprovação do acadêmico, sendo – lhe atribuída a nota zero ( o).

CAPÍTULO IV

Do Plano de Estudos

Art. 9º. O plano de estudos consolida os conteúdos a serem apreendidos pelo acadêmico, a partir de atividades não-presenciais.

Art. 10. As atividades consubstanciadas no plano de estudo incluem:

I – Leituras e fichamentos de textos.

II – Questionários.

III – Trabalhos monográficos.

IV – Listas de exercícios.

V – Provas e testes.

VI – Outras atividades consideradas adequadas às necessidades de aprendizado da disciplina.

Parágrafo Único. As atividades supracitadas devem ser planejadas de modo a cobrirem o conteúdo a ser ministrado na disciplina, dentro dos prazos previstos para o regime especial.

Art. 11. É responsabilidade do aluno possibilitar a promoção do acompanhamento do plano de estudos por parte do professor, disponibilizando meios para contato com o professor.

Art. 12. O aproveitamento na disciplina será dado pelo cumprimento das atividades dispostas no plano de ensino, devendo o professor esclarecer quais delas se destinam às Avaliações 1, 2 e 3 instituídas por esta Faculdade, devendo ser atribuídas notas nas mesmas gradações aplicáveis às demais avaliações destas disciplinas.

§ 1º. O professor deverá, sempre que possível, solicitar ao acadêmico a presença em sala de aula para a participação nas provas e testes realizados, especialmente no que tange às Avaliações 1 e 3.

§ 2º. Em caso de impossibilidade de deslocamento do acadêmico conforme disposto no § 1º deste artigo para a realização, no ambiente da Faculdade, das provas e testes, caberá ao professor estabelecer forma alternativa de avaliação, comunicando o coordenador do curso.

CAPÍTULO V

Dos prazos

Art. 13. O regime especial será concedido por até 3 (três) meses, a serem contados a partir da aprovação por parte do coordenador, observando-se a data do final do semestre.

§ 1º. É permitida a renovação do regime especial durante o semestre letivo, devidamente fundamentado pela apresentação de atestado ou laudo médico, cumprindo-se o disposto no Capítulo III desta Resolução.

§ 2º. Em sendo necessária a continuidade do regime especial, após o encerramento do semestre letivo, o acadêmico deverá apresentar novo requerimento, e terá sua matrícula automaticamente trancada, à exceção da aluna gestante.
§ 3º. No caso da aluna gestante, deverá apresentar novo requerimento, cumprindo o disposto no artigo 4º desta Resolução.

Art. 14. O não cumprimento dos prazos dispostos no artigo 13 acarretará a perda do direito ao regime especial.

Art. 15. O regime especial deve ser solicitado em até 5 ( cinco) dias úteis quando da observação do problema que impede o acadêmico de manter freqüência normal em aula, não sendo concedido em hipótese alguma para data retroativa.

CAPÍTULO VI

Das obrigações

Art. 16. Ao coordenador do curso cabe:

I – Emitir parecer a respeito da concessão do regime especial.

II – Acompanhar o processo de regime especial, mantendo contato com os professores e o acadêmico sempre que necessário.

III – Dirimir dúvidas e solucionar problemas no processo.

Art. 17. Ao professor da disciplina cabe:

I – Elaborar plano de estudo para o acadêmico, submetendo-o à aprovação do coordenador.

II – Acompanhar o processo de aprendizagem do acadêmico.

III – Avaliar as atividades realizadas, atribuindo-lhes notas consoante o regulamento das avaliações da Faculdade.

IV – Manter contato com o acadêmico, em horário e local devidamente acordado, para a discussão das atividades apresentadas.

V – Lançar no diário de classe a letra “C” (comparecimento) nas colunas da freqüência do acadêmico ao longo do período de regime especial, ressaltando no mesmo as datas inicial e final do regime, para dar ciência da situação diferenciada do acadêmico, conforme requerimento do acadêmico.
Art. 18. Ao acadêmico cabe:

I – Cumprir todas as etapas do processo de regime especial.

II – Realizar as atividades solicitadas no plano de estudo, dentro dos prazos estabelecidos.

III – Manter contato permanente com os professores e com o coordenador de curso.

IV – Cumprir com as obrigações financeiras e acadêmicas junto à Faculdade.

Art. 19. À Secretaria Acadêmica cabe:

I – Encaminhar o requerimento de regime especial ao coordenador.

II – Contatar professores e acadêmico.

III –Informar ao acadêmico ou a seu representante sobre a concessão do regime especial, colhendo termo de ciência.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Art. 20. Os casos omissos nesta Resolução serão julgados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, assegurando-se o direito das partes envolvidas de pronunciarem-se em reunião deste.

Art. 21. Esta resolução homologa-se nesta data.

Florianópolis, 03 de Novembro de 2005.

Sandra Makowiecky

Presidente

Diretora Acadêmica

